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GT IV: Famílias, Gêneros e Garantias Fundamentais 

RESUMO 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece em seu artigo 
1º, III ser um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana. Logo a seguir – 
e como um de seus corolários -, em seu Título II, assegura o direito à vida e a saúde 
(artigos 5º, caput e 6º, caput, respectivamente) como direitos fundamentais em seu 
sentido amplo. O presente estudo analisa a técnica da reprodução in vitro e o 
instituto denominado “bebê medicamentos” adotado em diversos países mundiais e 
os impactos e desafios quanto à sua adoção e prática em nosso país à luz da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o Código Civil Brasileiro e 
as normas deontológicas do Conselho Federal de Medicina. Tem ainda este trabalho 
por escopo o aprofundamento do tema diante do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e o princípio do livre planejamento familiar garantido pela Constituição 
Federal de 1988 em seu artigo 226, § 7º, tendo como corolários os princípios da 
dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável. 
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da pessoa humana; “bebê medicamento”.   
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